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Resumo:

O presente trabalho visa atualizar o paradigma da violência contra a mulher face a distinção de raça 
como elemento exponencial. A muito se debate sobre a violência contra a mulher no Brasil, busca-se 
mecanismos e aplicações capazes de reduzir os indicadores de violência de gênero no cenário nacional. 
Entretanto, analisando pesquisas recentes divulgadas por órgãos ligados a proteção da mulher, é possível 
destacar o crescente aumento no número de casos de violência contra a mulher. Em artigo elaborado 
anteriormente constatou-se a grande incidência de violência dentro do grupo racial de mulheres negras e 
esta violência foi evidenciada em um índice crescente, através de dados levantados por órgãos de 
proteção as mulheres. O objetivo deste presente trabalho é atualizar os dados quanto a situação de 
violência contra as mulheres negras no Brasil, demostrar que os números continuam crescendo mesmo 
diante de políticas públicas específicas para erradicação da violência, bem como evidenciar percepções 
de mudanças na sociedade atual frente a violência contra a mulher negra.
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VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER NEGRA:  ANÁLISE COMPARATIVA SOBRE 
DADOS DE VIOLÊNCIA DE GÊNERO RACIAL 

 
 
1 INTRODUÇÃO  

 
O presente trabalho visa atualizar o paradigma da violência contra a mulher face a 

distinção de raça como elemento exponencial. A muito se debate sobre a violência contra a 
mulher no Brasil, busca-se mecanismos e aplicações capazes de reduzir os indicadores de 
violência de gênero no cenário nacional. Entretanto, analisando pesquisas recentes divulgadas 
por órgãos ligados a proteção da mulher, é possível destacar o crescente aumento no número 
de casos de violência contra a mulher. Em artigo elaborado anteriormente constatou-se a 
grande incidência de violência dentro do grupo racial de mulheres negras e esta violência foi 
evidenciada em um índice crescente, através de dados levantados por órgãos de proteção as 
mulheres. O objetivo deste presente trabalho é atualizar os dados quanto a situação de 
violência contra as mulheres negras no Brasil, demostrar que os números continuam 
crescendo mesmo diante de políticas públicas específicas para erradicação da violência, bem 
como evidenciar percepções de mudanças na sociedade atual frente a violência contra a 
mulher negra. 

2 METODOLOGIA  
 
Utilizou-se de pesquisa descritiva, exploratória, procedendo-se uma busca em banco 

de dados de pesquisas populacionais, pesquisas cientificas realizadas por órgão de proteção as 
mulheres bem como revisão bibliográfica de autores sobre o tema. 
 
3 RESULTADOS e DISCUSSÃO  

 
O banco de dados mais atual sobre o assunto é a recente pesquisa divulgada pelo Atlas 

da Violência ± 2018. Segundo o levantamento, o número de homicídios contra mulheres da 
última década analisada (2006-2016) aumentou 16% (dezesseis por cento).  Somente no 
último ano estudado, 2015 a 2016, houve um aumento de 0,5% (meio por cento) no número 
de casos de homicídios contra mulheres. Estes dados demonstram que apesar das políticas 
implementadas, tais medidas não foram suficientes a frear o crescimento da violência contra a 
mulher no Brasil. Se faz necessário reforçar a implantação de melhores políticas públicas e 
opção acessíveis a população feminina para que seja possível coibir este tipo de violência. 
(ATLAS DA VIOLENCIA, 2018). 

A Lei Maria da Penha representou enorme avanço na de atuação pública no 
enfrentamento à violência contra a mulher, tipificando a violência contra a mulher, definindo 
e estabelecendo formas da violência doméstica contra a mulher, bem como a criação de 
juizados especiais de violência doméstica e familiar contra a mulher com competência cível e 
criminal. Além de estabelecer medidas de assistência e proteção e atendimento humanizado às 
mulheres e criar mecanismos para coibir a violência e proteger as vítimas mulheres no âmbito 
das relações domésticas e familiares. Entretanto, apesar de amplo conhecimento desta 
legislação por parte da população, sua aplicação ainda é restrita para mulheres 
socioeconomicamente mais vulneráveis que não possuem amparo legal ou institucional. 

Tabela 1: Brasil: número de homicídios de mulheres por UF (2006 a 2016) 
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 Neste aspecto de crescente violência e homicídio contra as mulheres, as mulheres 
negras sofrem devido a sua condição econômica e social, tendo mais dificuldades em procurar 
seus diretos e identificar as espécies de violência sofridas. Segundo o último censo do IBGE 
(2010), o número de mulheres negras (pretas e pardas) que recebem menos de 1 (um) salário 
mínimo nacional é 57% (cinquenta e sete por cento) maior que em relação a mulheres brancas 
que recebem esta mesma faixa. Se comparados os dados das mulheres que recebem até 1/8 de 
salário mínimo, o número de mulheres negras salta para 198% (cento e noventa e oito por 
cento) em relação ao número de mulheres brancas que recebem este valor. Este aspecto de 
vulnerabilidade econômica somado ao racismo institucional vigente no Brasil faz com que as 
mulheres negras tenham uma vulnerabilidade mais profunda frente a violência doméstica e de 
gênero. (IBGE, 2010). 

Tabela 2: Pessoas residentes em domicílios particulares, por cor ou raça, segundo o 
sexo e as classes de rendimento nominal mensal domiciliar per capita - Brasil ± 2010 
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Além da violência de gênero este subgrupo de mulheres é duplamente mais afetado 
nas estatísticas de violência. A violência contra as mulheres negras sempre alcançou 
patamares maiores em relação as não negras. Estes aspectos demonstraram que a violência 
doméstica contra mulheres, neste caso tendo um olhar especial para as mulheres negras, 
expressam as relações desiguais de poder entre homens e mulheres, da cultura do machismo e 
do patriarcado ainda presentes na nossa sociedade, mas também se relacionam com as 
opressões de raça, classe social, identidade de gênero e demais discriminações e intolerâncias. 
(CARNEIRO, 2003). 

As barreiras construídas pelo racismo e pela pobreza fazem com que mulheres negras 
vivenciem em sua rotina múltiplas formas de violências e estresses pela reificação de 
estereótipos, sofrendo maior exposição violência e problemas socioeconômicos. 

Através da análise destes dados, aliado ao debate sobre a necessidade de novas formas 
de enfrentamento à violência racial, que impacta no valor da vida de mulheres negras, é 
necessário entender os conceitos e aspectos da violência sofrida por este grupo racial. 

A violência contra as mulheres é uma questão transnacional e de múltiplas facetas a 
ser tratada devidamente pelo estado e prevenida na sociedade, porém, ainda hoje, conta-se 
hoje, com poucas possibilidades de análise deste fenômeno. Isto ocorre devido às dificuldades 
de se encontrar fontes de informações sistematizadas e nacionais sobre as ocorrências, 
sobretudo, que contenham detalhamento por sexo, raça/cor e informem os moldes desta 
violência ± tipo de agressor, local, meio e motivo. Tais dados são essenciais para produção de 
politicas publicas voltadas a atender a demais especificas de grupos vulneráveis como as 
mulheres negras. (ROMIO, 2013)  

Além de informações disponíveis sobre a violência de gênero e racial, Zaluar aponta 
um importante aspecto deste quadro��³PHVPR�TXH�UHDOL]DGR�SRU�TXHVWLRQiULRV�DSOLFDGRV�QRV�
locais de residência das vítimas, com todos os cuidados sobre confidencialidade e a 
independência de quem o faz, livre de pressões de outros moradores do mesmo local, depende 
GD�SHUFHSomR�TXH� D� YtWLPD� WHP�GR�TXH� VHMD� D� DJUHVVmR´��1HVWH� DVSHFWR� R� FRQKHFLPHQWR e a 
difusão dos direitos fazem toda a diferença para a elaboração de políticas públicas voltadas a 
este tema. A vulnerabilidade socioeconômica das mulheres negras acaba por coibir o alcance 
do conhecimento necessário para identificar os tipos de violência e buscar as ferramentas 
necessárias para pôr fim a esta condição. (ZALUAR, 2009) 

Um dado de extrema importância para quantificação e demonstração de como a 
questão racial influencia os índices como um fator exponencial para a violência contra as 
mulheres é apresentado no Balanço 180, serviço oferecido pela Secretaria Nacional de 
Políticas para as Mulheres do Ministério dos Direitos Humanos criado para receber denúncias 
de violências contra mulheres. Nesta pesquisa é possível perceber a incidência maior de 
violência no grupo de mulheres negras. Em levantamento realizado em 2015 pelo Balanço 
180, as mulheres negras (pretas e pardas) representaram 58,86% (cinquenta e oito por cento) 
dos atendimentos envolvendo algum tipo de violência.  

 
Gráfico 1: Raça da Vítima ± Balanço 180, 2015. 
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No último levantamento realizado em 2016 esta realidade se agravou. Em nova 
pesquisa realizada 60,53% (sessenta, cinquenta e três por cento) das mulheres vítimas de 
algum tipo de violência eram negras, frente a 38,22% (trinta e oito, vinte e dois por cento) de 
mulheres brancas. 

 Gráfico 2: Raça da Vítima ± Balanço 180, 2016 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 
Diante destes dados, comparados com o quadro da evolução histórica da violência 

contra as mulheres, demonstram que o estado, por meio das políticas públicas, não tem 
conseguido coibir a violência doméstica e familiar, especialmente, no âmbito das mulheres 
negras. Apesar dos movimentos feministas lutarem pela elaboração de políticas afim de 
diminuir a violência de gênero, é preciso um olhar para além do gênero, levando em 
consideração a realidade e demandas de grupos específicos como as mulheres negras frente a 
sua vulnerabilidade acentuada provoca por questões raciais e socioeconômicas presentes na 
sociedade. O próximo passo da pesquisa é identificar quais os tipos de violências sofridas 
pelas mulheres negras e qual a sua percepção de violência doméstica dentro do núcleo 
familiar e social em que se encontram. 
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